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Prova objetiva e discursiva – Nível Superior 

Analista Judiciário - Área de 

Apoio Especializado - 

Especialidade - Economia 

TIPO 1 – BRANCA 
Informações Gerais 

1. Você receberá do fiscal de sala: 

a) este caderno de prova, contendo 70 questões objetivas, o 
tema de redação; 

b) uma folha destinada às respostas das questões objetivas; 

c) um caderno de respostas destinado à redação. 

2. Verifique se seu caderno está completo, sem repetição ou 
falhas, com cinco alternativas de resposta (A, B, C, D e E) para 
cada questão objetiva. Caso contrário, notifique imediatamente 
o fiscal de sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

3. As questões são identificadas pelo número situado acima do 
seu enunciado. 

4. Ao receber a folha de respostas da prova objetiva você deve: 

a) conferir seus dados pessoais, em especial seu nome, 
número de inscrição e o número do documento de 
identidade. 

b) ler atentamente as instruções para o preenchimento da 
folha de respostas; 

c) marcar na folha de respostas da prova objetiva o campo 
relativo à confirmação do tipo/cor de prova, conforme o 
caderno que você recebeu; 

d) assinar seu nome, apenas nos espaços reservados, com 
caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

5. Durante a aplicação da prova não será permitido: 

a) qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; 

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de 
sala; 

       c) será eliminado do concurso o candidato que, durante a 
realização da prova, for surpreendido portando aparelhos 
eletrônicos, tais como iPod, smartphone, telefone celular, 
agenda eletrônica, aparelho MP3, notebook, tablet, 
palmtop, pendrive, receptor, gravador, máquina de calcular, 
máquina fotográfica, controle de alarme de carro etc., bem 
como relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 
quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, 
boné, gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira (grafite), corretor 
líquido e/ou borracha. O candidato que estiver portando 
algo definido ou similar ao disposto neste subitem deverá 
informar ao fiscal da sala, que determinará o seu 

recolhimento em embalagens não reutilizáveis fornecidas 
pelos fiscais, as quais deverão permanecer lacradas durante 
todo o período da prova, sob a guarda do candidato. 

6. O preenchimento das respostas da prova objetiva, de inteira 
responsabilidade do candidato, deverá ser feito com caneta 
esferográfica de tinta indelével de cor preta ou azul. Não será 
permitida a troca da folha de respostas por erro do candidato. 

7. O tempo disponível para a realização da prova é de  
5 (cinco) horas, já incluído o tempo para a marcação da folha 
de respostas da prova objetiva. 

8. Reserve tempo suficiente para o preenchimento de suas 
respostas. Para fins de avaliação, serão levadas em 
consideração apenas as marcações realizadas na folha de 
respostas da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às suas respostas em qualquer outro 
meio que não seja o próprio caderno de provas. 

9. Somente após decorridos noventa minutos do início da prova 
você poderá retirar-se da sala de prova sem, contudo, levar o 
caderno de provas. 

10. Somente no decorrer dos últimos sessenta minutos do período 
da prova, você poderá retirar-se da sala levando o caderno de 
provas. 

11. Ao terminar a prova, entregue a folha de respostas ao fiscal da 
sala e deixe o local de prova. Caso você se negue a entregar, 
será eliminado do concurso. 

12. A FGV realizará a coleta da impressão digital dos candidatos na 
folha de respostas. 

13. Os candidatos poderão ser submetidos a sistema de detecção 
de metais quando do ingresso e da saída de sanitários durante 
a realização das provas. Ao sair da sala, ao término da prova, o 
candidato não poderá usar o sanitário. 

14. Os gabaritos preliminares das provas objetivas serão  
divulgados no dia 27/01/2015, no endereço 
www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjba. 

15. O prazo para interposição de recursos contra os gabaritos 
preliminares será de 0h do dia 28/01/2015 até as 23h59 do dia 
29/01/2015, observado o horário oficial, no endereço eletrônico 
www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/tjba, por meio do Sistema 
Eletrônico de Interposição de Recurso. 
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Língua Portuguesa 

Texto 1 – “A história está repleta de erros memoráveis. Muitos 
foram cometidos por pessoas bem-intencionadas que 
simplesmente tomaram decisões equivocadas e acabaram sendo 
responsáveis por grandes tragédias. Outros, gerados por 
indivíduos motivados por ganância e poder, resultaram de 
escolhas egoístas e provocaram catástrofes igualmente terríveis.” 
(As piores decisões da história, Stephen Weir) 

1 

A primeira frase do texto 1, no desenvolvimento desse texto, 
desempenha o seguinte papel: 

(A) aborda o tema de “erros memoráveis”, que são enumerados 
nos períodos seguintes; 

(B) introduz um assunto, que é subdividido no restante do texto; 

(C) mostra a causa de algo cujas consequências são indicadas a 
seguir; 

(D) denuncia a história como uma sequência de erros cometidos 
por razões explicitadas a seguir; 

(E) faz uma afirmação que é comprovada pelas exemplificações 
seguintes. 

 

2 

As palavras “tragédias” e “catástrofes” foram empregadas no 
texto 1 para: 

(A) repetir a mesma ideia contida em “erros memoráveis”; 

(B) construir a coesão textual entre os períodos; 

(C) dimensionar a gravidade dos erros cometidos; 

(D) intensificar a razão humana que conduz a erros; 

(E) mostrar a visão parcial de um dos lados dos fatos históricos. 

 

3 

Os dois últimos períodos do texto 1 mostram um paralelismo 
semântico ou sintático, que só NÃO se realiza no seguinte par de 
termos: 

(A) muitos / outros; 

(B) foram cometidos / gerados; 

(C) pessoas bem-intencionadas / indivíduos motivados por 
ganância e poder; 

(D) tomaram decisões equivocadas / provocaram catástrofes; 

(E) grandes tragédias / catástrofes igualmente terríveis. 

 

4 

O texto 1 mostra seguidamente a participação do enunciador no 
assunto veiculado; o segmento em que essa participação está 
exemplificada de forma inadequada é: 

(A) seleção de adjetivos subjetivos: “grandes tragédias”; 

(B) dúvida tendenciosa: “motivados por ganância e poder”; 

(C) opinião particular: “pessoas bem-intencionadas”; 

(D) parcialidade no julgamento: “catástrofes terríveis”; 

(E) análise pessoal: “escolhas egoístas”. 

 

5 

No texto 1, a palavra “bem-intencionada” aparece grafada com 
hífen; o Novo Acordo Ortográfico diz que “Nas palavras em que o 
primeiro elemento é bem-, a regra geral é o emprego do hífen, 
não importando se o segundo elemento começa por vogal ou 
consoante”. Sobre esse caso, a afirmação correta é: 

(A) a palavra foi mal grafada, pois deve ser escrita sem hífen; 

(B) a palavra foi bem grafada já que se trata da junção de um 
advérbio de modo + adjetivo; 

(C) a palavra foi bem grafada, pois se trata de um adjetivo 
composto com um elemento de valor prefixal; 

(D) a palavra foi mal grafada, visto que não se trata de um 
vocábulo, mas de dois; 

(E) a palavra foi bem grafada, pois houve mudanças nesse 
emprego, com as novas regras. 

 

Texto 2 - “A saga do rapto de Helena e a subsequente Guerra de 
Troia continuam sendo um dos melhores exemplos dos perigos 
da luxúria. No todo, a história sugere quão imprudente é para um 
hóspede na casa de um homem levar consigo, ao partir, a esposa 
do anfitrião. Acrescentamos a esse erro crasso a dupla idiotice da 
raiva e da inveja, agravadas quando o marido abandonado, 
Menelau, insistiu nos direitos de um velho tratado e arrastou 
todo o seu reino e os dos vizinhos em missão de vingança. Muitos 
deles demoraram quase vinte anos na guerra e no retorno, para 
não falar na maioria que morreu, deixando os lares e as famílias 
no desamparo e na ruína – mal sobrevivendo, sugerem os 
registros, a assédios diversos e a desastres naturais.” (Menelau e 
a esposa perdida, Stephen Weir) 

 

6 
O erro histórico aludido nesse texto 2 inclui um conjunto de 
defeitos humanos; aquele que está caracterizado de forma 
imperfeita, por NÃO fazer parte do texto, é: 

(A) a imprudência do hóspede, que sequestrou a mulher de 
Menelau; 

(B) o espírito de vingança de Menelau, que arrastou os reinos 
gregos para a Guerra de Troia; 

(C) a irresponsabilidade de alguns heróis, que deixaram suas 
famílias ao desamparo; 

(D) a raiva e a inveja do marido traído, que provocou o conflito 
entre gregos e troianos; 

(E) a beleza de Helena, que seduziu o hóspede do marido. 

 

7 

“A saga do rapto de Helena e a subsequente Guerra de Troia 
continuam sendo um dos melhores exemplos dos perigos da 
luxúria.” 

Sobre os componentes desse segmento do texto 2, a afirmação 
correta é: 

(A) os termos “de Helena” e “de Troia” desempenham a mesma 
função sintática; 

(B) a saga do rapto de Helena e a Guerra de Troia são 
acontecimentos sucessivos, sendo o segundo causa do 
primeiro; 

(C) o verbo “continuar” é um verbo de ligação, expressando 
mudança de estado; 

(D) a Guerra de Troia, segundo o texto, é o exemplo mais 
importante dos problemas trazidos pela luxúria; 

(E) na expressão “perigos da luxúria”, o termo “da luxúria” 
representa a causa dos “perigos” aludidos. 
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8 

No texto 2, os elementos sublinhados se referem a termos 
anteriores; a correspondência identificada corretamente é: 

(A) consigo / um hóspede; 

(B) esse erro / a imprudência de Helena; 

(C) seu / do hóspede; 

(D) os / os erros; 

(E) que / muitos deles. 

 

Texto 3 - Sobre esse acontecimento referido no texto 2, o 
historiador grego Heródoto disse o seguinte: “Até então, não 
houvera de uma parte  e de outra mais do que raptos; depois do 
acontecido, porém, os Gregos, julgando-se ofendidos em sua 
honra, fizeram guerra à Ásia, antes que os asiáticos a declarassem 
à Europa. Ora, conquanto lícito não seja raptar mulheres, dizem 
os Persas, é loucura vingar-se de um rapto. Manda o bom senso 
não fazer caso disso, pois sem o próprio consentimento delas 
decerto não teriam as mulheres sido raptadas.” (Heródoto, 
História). 

 

9 
No texto 3, Heródoto relativizou o ocorrido, por meio da seguinte 
estratégia: 

(A) retirando importância de uma declaração de guerra; 

(B) mostrando os raptos como acontecimentos aceitáveis; 

(C) indicando a colaboração de Helena no próprio rapto; 

(D) revelando a licitude do ato de raptar mulheres; 

(E) demonstrando que a vingança não é fruto do bom-senso. 

 

10 

No texto 3 há uma série de marcas que indicam antiguidade; 
entre elas, a que formalmente mostra uma variação antiga é: 

(A) a referência a fatos antigos da história grega; 

(B) a utilização constante da forma simples do mais-que-perfeito; 

(C) uso de termos raros como “conquanto”; 

(D) a repetida inversão de ordem sintática; 

(E) o emprego da voz passiva. 

 

11 

A forma verbal “houvera”, no texto 3, corresponde à forma 
simples do mais-que-perfeito do indicativo do verbo haver;  

as formas compostas equivalentes a essa forma simples são: 

(A) era havido / tinha havido; 

(B) tinha havido / havia havido; 

(C) havia havido / seja havido; 

(D) seja havido / tinha sido havido; 

(E) tinha sido havido / era havido. 

 

12 

“conquanto lícito não seja raptar mulheres”; a forma dessa frase 
que modifica o seu sentido original é: 

(A) ainda que lícito não seja raptar mulheres; 

(B) apesar de lícito não ser raptar mulheres; 

(C) mesmo que lícito não seja raptar mulheres; 

(D) malgrado lícito não seja raptar mulheres; 

(E) se lícito não é raptar mulheres. 

 

13 

“julgando-se ofendidos em sua honra”; essa frase do texto 3 
poderia estar corretamente expressa numa oração 
desenvolvida por: 

(A) após se julgarem ofendidos em sua honra; 

(B) quando se julgaram ofendidos em sua honra; 

(C) caso se tenham julgado ofendidos em sua honra; 

(D) dado que se julgaram ofendidos em sua honra; 

(E) por se julgarem ofendidos em sua honra. 

 

Texto 4 – “O caminho para baixo era estreito e íngreme, e tanto 
os homens quanto os animais não sabiam onde estavam pisando, 
por causa da neve; todos os que saíam da trilha ou tropeçavam 
em algo perdiam o equilíbrio e despencavam no precipício. A 
esses perigos eles resistiam, pois àquela altura já se haviam 
acostumado a tais infortúnios, mas, por fim, chegaram a um lugar 
onde o caminho era estreito demais para os elefantes e até para 
os animais de carga. Uma avalanche anterior já havia arrastado 
cerca de trezentos metros da encosta, ao passo que outra, mais 
recente, agravara ainda mais a situação. A essa altura, os 
soldados mais uma vez perderam a calma e quase caíram em 
desespero.” (Políbio, Histórias). 

 

14 
Esse texto 4 fala de um outro erro histórico, cometido por Aníbal, 
general de Cartago, que pretendeu chegar a Roma atravessando 
os Alpes durante o inverno. 

Entre as razões abaixo, aquela que NÃO deve ser vista como 
causa dos problemas enfrentados pelo exército de Aníbal é: 

(A) a estreiteza do caminho nas montanhas; 

(B) a não identificação do traçado dos caminhos; 

(C) a grande altura por que passavam as tropas; 

(D) a existência comum de avalanches; 

(E) o nervosismo e o desespero dos soldados. 

 

15 

“pois àquela altura já se haviam acostumado a tais infortúnios”; 
O termo “àquela altura” se refere: 

(A) ao momento por que passavam; 

(B) à altitude das montanhas; 

(C) à dimensão dos caminhos; 

(D) ao modo por que atravessavam os caminhos; 

(E) à consequência dos fatos anteriores. 

 

16 

“tanto os homens quanto os animais”; “todos os que saíam da 
trilha ou tropeçavam em algo”. Nesses dois segmentos do texto 
4, os conectores tanto/quanto e ou indicam, respectivamente: 

(A) comparação e alternância; 

(B) semelhança e alternância; 

(C) adição e adição; 

(D) comparação e adição; 

(E) adição e alternância. 
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17 

“A(1) esses perigos eles resistiam, pois àquela(2) altura já se 
haviam acostumado a(3) tais infortúnios, mas, por fim, chegaram 
a(4) um lugar onde o caminho era estreito demais para os 
elefantes e até para os animais de carga.” 

Nesse segmento do texto 4 há quatro ocorrências numeradas da 
preposição A; dessas quatro ocorrências, as exigidas pela 
regência verbal são: 

(A) 1-2-3; 

(B) 2-3-4; 

(C) 1-2-4; 

(D) 1-3-4; 

(E) 1-2-3-4. 

 

18 

“Uma avalanche anterior já havia arrastado cerca de trezentos 
metros da encosta, ao passo que outra, mais recente, agravara 
ainda mais a situação. A essa altura, os soldados mais uma vez 
perderam a calma e quase caíram em desespero.” 

A troca de posição de termos desse segmento que altera o 
sentido original é: 

(A) uma avalanche anterior / uma anterior avalanche; 

(B) já havia arrastado cerca de trezentos metros da encosta / 
havia arrastado da encosta cerca de trezentos metros; 

(C) agravara ainda mais a situação / agravara mais ainda a 
situação; 

(D) os soldados mais uma vez / os soldados uma vez mais; 

(E) quase caíram em desespero / caíram quase em desespero. 

 

19 

Duas formas verbais sucessivas do texto 4 que mostram sucessão 
cronológica de ações são: 

(A) sabiam / estavam pisando; 

(B) saíam / tropeçavam; 

(C) perdiam / despencavam; 

(D) resistiam / haviam acostumado; 

(E) chegaram / era. 

 

20 

“chegaram a um lugar onde o caminho era estreito”; nesse 
segmento do texto 4 ocorre o emprego correto do vocábulo 
sublinhado. A frase abaixo em que o emprego do mesmo 
vocábulo também mostra correção é: 

(A) Os soldados sentiram desespero pelo momento onde todos 
estavam. 

(B) Em função do mau tempo por onde passavam, decidiram 
mudar o caminho. 

(C) No final da tarde, onde as nuvens se escondiam, tudo era 
mais perigoso. 

(D) Na viagem, onde tudo era desconhecido, as surpresas 
preocupavam. 

(E) No meio da noite, onde o medo aumenta, o comandante 
tranquilizava a todos. 

 

 

Legislação Específica 

21 

Carmem, servidora pública estadual ocupante de cargo efetivo, 
foi aposentada por invalidez por doença psiquiátrica. Meses 
depois, Carmem se recuperou da enfermidade e, desejando 
regressar ao serviço público, ajuizou ação ordinária em face do 
Estado da Bahia. Durante a instrução probatória, por meio de 
perícia judicial que ratificou a nova conclusão de junta médica 
oficial, restou comprovado que Carmem se curou completamente 
da doença e está apta a voltar ao trabalho. De acordo com o 
Estatuto dos Servidores Públicos  ivis do  stado da  ahia, no caso 
em tela: 

(A) não é cabível o retorno de Carmem ao serviço público, 
porque a aposentadoria por invalidez é ato irrevogável; 

(B) não é cabível o retorno de Carmem ao serviço público por 
determinação judicial, mas somente por vontade do próprio 
poder público estadual; 

(C) é cabível o retorno de Carmem ao serviço público, por meio 
da reintegração; 

(D) é cabível o retorno de Carmem ao serviço público, por meio 
da reversão; 

(E) é cabível o retorno de Carmem ao serviço público, por meio 
da readaptação. 

22 

João, servidor público civil estadual ocupante de cargo efetivo, 
com o objetivo de colaborar com sua irmã Maria, igualmente 
servidora pública estadual, que sofreu um acidente e estava 
impossibilitada de se locomover, atuou como seu procurador 
junto a determinada repartição pública estadual, para tratar de 
assunto relativo à percepção de remuneração e benefícios 
assistenciais em favor dela. Pelos fatos narrados, de acordo com 
a Lei Estadual nº 6.677/94 da Bahia, em matéria de sanção 
disciplinar, João: 

(A) não praticou falta funcional, mas está sujeito a ser advertido; 

(B) praticou falta funcional e está sujeito à pena de multa; 

(C) praticou falta funcional e está sujeito à pena de suspensão; 

(D) praticou falta funcional e está sujeito à pena de demissão; 

(E) não praticou falta funcional, porque existe autorização legal 
expressa para tal hipótese. 
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Em relação à licença à gestante e à adotante, o  statuto dos 
Servidores Públicos  ivis do  stado da  ahia estabelece que:  

(A) à servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de criança 
de até 1 (um) ano de idade serão concedidos 3  (trinta) dias 
de licença; 

(B) pelo nascimento ou adoção de filho, o servidor terá direito à 
licença-paternidade de 20 (vinte) dias consecutivos; 

(C) no caso de aborto não criminoso, atestado por médico oficial, 
a servidora terá direito a 3  (trinta) dias de repouso; 

(D) no caso de natimorto, decorridos   (cinco) dias do evento, a 
servidora será submetida a exame médico e, se julgada apta, 
reassumirá o exercício; 

(E) à servidora gestante será concedida, mediante atestado 
médico, licença por    (noventa) dias consecutivos. 

24 

Sobre a Ouvidoria Judicial, de acordo com o  egimento dos 
 rgãos Auxiliares e de Apoio Técnico Administrativo da  ustiça da 
 ahia, aprovado pela  esolução n    , de 2  de março de 2 13, é 
correto afirmar que: 

(A) sua finalidade é exclusivamente receber reclamações contra 
servidores da Justiça e magistrados, possibilitando aos 
cidadãos participação no aprimoramento dos serviços 
jurisdicionais; 

(B) a coordenação das atividades da Ouvidoria Geral é exercida 
por um  uiz de  ireito de entrância final, denominado 
Assessor  special, indicado pela 2   ice-Presid ncia e 
aprovado pelo Tribunal Pleno; 

(C) é o órgão destinado a programar, coordenar e executar as 
políticas e articulaç es dos processos de comunicação social, 
internos e externos, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pela Presid ncia do Tribunal de  ustiça; 

(D) é responsável por observar as normas e padr es técnicos 
relativos à segurança, manuseio de equipamentos de 
combate a inc ndio e medidas de proteção contra acidentes 
nas instalaç es do Poder  udiciário;  

(E) é competente para promover a interlocução entre 
organismos sociais, imprensa, cidadão e Poder  udiciário, 
bem como tem por objetivo dar publicidade às ações do 
Judiciário. 

 

25 

Determinado Juiz de Direito do Tribunal de Justiça da Bahia foi 
denunciado criminalmente pelo Ministério Público Estadual, que 
lhe imputa a prática de crime comum. De acordo com o 
 egimento  nterno do Tribunal de  ustiça do  stado da  ahia, é 
competente para processá-lo e julgá-lo originariamente: 

(A) o Tribunal Pleno; 

(B) a Turma Criminal, escolhida por livre distribuição; 

(C) a Seção Criminal; 

(D) a Câmara Criminal, escolhida por livre distribuição; 

(E) o Juízo Criminal de primeiro grau do local do fato, escolhido 
por livre distribuição. 

 

26 

Consoante dispõe o  egimento  nterno do Tribunal de  ustiça do 
Estado da Bahia, compete ao Conselho da Magistratura: 

(A) organizar e publicar, anualmente, a lista de substituição dos 
juízes de primeiro grau; 

(B) dar instruç es aos juízes, respondendo às suas consultas, 
sobre matéria administrativa; 

(C) publicar, até o dia 1  (quinze) do m s de janeiro de cada ano, 
a lista de antiguidade dos magistrados;  

(D) autorizar os servidores da  ustiça a exercer comiss es 
temporárias, a prestar serviços em outros órgãos públicos e a 
exercer cargos eletivos;  

(E) expedir os atos de nomeação, remoção, promoção, permuta, 
disponibilidade e aposentadoria dos magistrados e servidores 
do Poder  udiciário. 

 

27 

Em regra, dependem de preparo, consoante dispõe o  egimento 
 nterno do Tribunal de  ustiça do  stado da  ahia: 

(A) os reexames de sentença e os recursos interpostos pelo 
Ministério Público, pela  efensoria Pública, pela  azenda 
Pública e por entidades da administração indireta, assim 
como as aç es por eles intentadas;  

(B) os processos e recursos previstos no  statuto da  riança e do 
Adolescente; 

(C) os conflitos de compet ncia, as exceç es de impedimento, de 
suspeição e de incompet ncia; 

(D) as aç es diretas de inconstitucionalidade, as reclamaç es e os 
pedidos de intervenção; 

(E) os mandados de segurança, sendo que, quando indicados os 
litisconsortes, o preparo incluirá as cartas, inclusive as de 
ordem a serem expedidas.  

 

28 

De acordo com a  ei n  1 .   , de 2  de novembro de 2   , que 
disp e sobre a Organização e  ivisão  udiciária do  stado da 
Bahia, ao escrivão e ao diretor de Secretaria de Vara compete, de 
modo geral:  

(A) manter o edifício do fórum aberto e em condiç es de 
funcionamento, nos dias e no horário do expediente;  

(B) zelar pelo recolhimento da taxa judiciária e demais exig ncias 
fiscais;  

(C) escriturar, em livro especial, com discriminação de cada uma 
das  aras, a receita e a despesa dos depósitos, remetendo ao 
juiz competente o balanço mensal de escrituração;  

(D) fazer inventário e avaliação de bens e lavrar termos de 
penhora;  

(E) cumprir os mandados, fazendo citaç es, intimaç es, 
notificaç es e outras dilig ncias emanadas do juiz. 
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29 

 onsoante determina a  ei n  1 .    2   , que disp e sobre a 
Organização e  ivisão  udiciária do  stado da  ahia, para o pleno 
desempenho de suas finalidades, ao Poder  udiciário é 
assegurada autonomia funcional, administrativa e financeira, que 
se traduz, entre outros, no seguinte atributo:  

(A) dispor de orçamento próprio, de sua iniciativa; 

(B) editar diretamente ato normativo com alteração do número 
de membros do Tribunal de  ustiça;  

(C) sancionar lei sobre criação e extinção de cargos, inclusive de 
magistrados; 

(D) remeter ao Governador, para a devida nomeação e 
publicação na imprensa oficial, a lista dos aprovados em 
concurso público para ingresso na carreira da Magistratura; 

(E) editar diretamente ato normativo com alteração da 
organização e divisão judiciárias. 

 

30 

Em relação à pena disciplinar de demissão dos servidores da 
Justiça, a Lei nº 1 .    2    (Organização e  ivisão  udiciária do 
Estado da Bahia) estabelece que: 

(A) a prescrição ocorre em 2 (dois) anos, a partir da data em que 
o fato se tornou conhecido; 

(B) é aplicada ao servidor estável, em virtude de sentença judicial 
ou de sindicância sumária;  

(C) ocorre nos casos de falta de cumprimento dos deveres 
funcionais; 

(D) é aplicável em casos de reiterada neglig ncia; 

(E) é competente para aplicá-la o Conselho da Magistratura. 

 

 

31 

 m matéria de adicional por serviço extraordinário, o  statuto 
dos Servidores Públicos  ivis do  stado da  ahia prev  que: 

(A) o serviço extraordinário será remunerado, em regra, com 
acréscimo de 1    (cem por cento) em relação à hora 
normal de trabalho; 

(B) somente será permitida a realização de serviço extraordinário 
para atender situaç es excepcionais e temporárias, 
respeitado o limite máximo, em regra, de 2 (duas) horas 
diárias; 

(C) o serviço extraordinário é aquele prestado em horário 
compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 
(cinco) horas do dia seguinte;  

(D) fazem jus a seu recebimento os servidores que trabalham 
com habitualidade em locais insalubres ou em contato 
permanente com substâncias tóxicas ou com risco de vida; 

(E) fazem jus a seu recebimento todos os servidores contratados 
por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público. 

32 

O  egimento  nterno do Tribunal de  ustiça do  stado da Bahia 
estabelece que compete ao Desembargador Revisor:  

(A) decidir os incidentes que não dependem de acórdão e 
executar as dilig ncias necessárias ao julgamento;  

(B) indeferir petiç es iniciais de aç es da compet ncia originária 
do Tribunal; 

(C) sugerir ao  elator medidas ordinatórias do processo, que 
tenham sido omitidas, ou surgidas após o relatório; 

(D) homologar desist ncias e transaç es, e decidir, nos casos de 
impugnação, o valor da causa;  

(E) processar a execução do julgado, na ação originária, podendo 
delegar atos não decisórios a juiz de primeiro grau.  

 

33 

A  ei n  1 .    2    (Organização e  ivisão  udiciária do  stado 
da  ahia) disp e que, para o exercício das atividades 
jurisdicionais, o território do  stado da  ahia constitui seção 
judiciária única, fracionada, contudo, para efeitos da 
administração da  ustiça. Nesse contexto,  entende-se como: 

(A) Subseção  udiciária, o agrupamento de  ircunscriç es 
 udiciárias;  

(B)  egião  udiciária, o conjunto das Subseç es  udiciárias; 

(C)  ircunscrição  udiciária, o agrupamento de comarcas e 
comarcas não-instaladas, contíguas, com atuação distinta, 
embora integradas;  

(D)  omarca, unidade de divisão judiciária integrada jurisdicional 
e administrativamente a uma  ara constituída por mais de 
um juízo;  

(E)  ara, unidade de divisão judiciária aut noma, sede de juízo 
único, ou múltiplo quando desdobrada em vários juízos.  
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Noções de Informática 

34 

João está trabalhando num texto escrito em português. Porém, 
como há trechos que contêm longas citações em inglês, João fica 
incomodado pelas marcações que apontam erros de ortografia 
na maioria das palavras inglesas, pois o idioma do texto está 
definido como “Portugu s”. Além disso,  oão gostaria que 
houvesse ajuda também para identificar e corrigir eventuais erros 
ortográficos nos trechos em inglês. No LibreOffice 4.2 uma 
solução para resolver essas dificuldades e conseguir o que João 
deseja é: 

(A) selecionar cada um dos trechos em inglês e desligar o 
corretor ortográfico para a seleção; 

(B) posicionar o cursor sobre cada um dos termos em inglês que 
foram marcados pelo corretor e adicioná-los ao dicionário em 
uso; 

(C) selecionar cada um dos trechos em inglês e alterar o idioma 
da seleção para “ ngl s”; 

(D) reinstalar o  ibreOffice no modo “personalizado” e escolher o 
conjunto completo de idiomas disponibilizados; 

(E) digitar os textos em inglês num arquivo separado, corrigir 
eventuais erros, e reuni-los novamente num único arquivo. 

 

35 

Considere duas planilhas, LO e EX, criadas respectivamente 
com o LibreOffice 2-4 Calc e o MS Excel 2010. O conteúdo das 
duas planilhas é idêntico, como descrito a seguir: 

 

Célula Fórmula Valor 

A1  2 

A2  3 

A3  5 

A4  3 

A5 =SOMA(A1:A4) 13 

 

Considere que tenha sido efetuada uma sequência de 
comandos que removeu a terceira linha de cada planilha. 

Após a execução desses comandos, o conteúdo da célula A4 
em cada planilha LO e EX, respectivamente, é: 

(A) =SOMA(A1:A3)   e   #VALOR! 

(B) =SOMA(A1:A3)   e   =SOMA(A1:A3) 

(C) =SOMA(A1:A4)   e   =SOMA(A1:A4) 

(D) =SOMA(A1:A4)   e   =SOMA(A1:A3) 

(E) #VALOR!   e   =SOMA(A1:A3) 

 

36 

Analise as seguintes afirmativas a respeito das opções de 
configuração do navegador Chrome em sua versão mais recente. 

I. A pasta onde os arquivos obtidos por download são gravados é 
necessariamente aquela que foi escolhida na página de 
configurações do Chrome. Para gravar um arquivo de download 
em outra pasta é preciso refazer essa escolha na tela de 
configurações. 

II. Quando o Chrome é iniciado, há duas opções de inicialização: 
abrir a página nova guia, ou abrir uma página específica (ou 
conjunto de páginas). Não há opção para continuar de onde você 
parou na última utilização do Chrome. 

III. Existe uma opção de configuração que determina se o 
mecanismo de preenchimento automático de formulários da 
Web com um clique deve ser ativado ou não. 

Está correto somente o que se afirma em: 

(A) I; 

(B) I e II; 

(C) II e III; 

(D) III; 

(E) I e III. 

 

37 

O professor Eduardo pretende aplicar uma prova para seus quase 
sessenta alunos, mas quer espalhá-los pela sala a fim de evitar 
grupinhos de cola. Olhando para a planilha MS Excel, onde 
mantém a lista de alunos e o controle de notas da turma, 
Eduardo teve a ideia de imprimir cada cópia da prova de modo 
personalizado, com o nome do aluno estampado no cabeçalho, e 
distribuí-las em ordem alfabética. A prova está sendo editada por 
meio do LibreOffice Writer.  

Para aproveitar os dados da planilha e assim evitar o trabalho de 
digitar cada um dos nomes no documento, o professor Eduardo 
deve utilizar o recurso: 

(A) Galeria; 

(B) Filtros XML; 

(C) Tabela Dinâmica; 

(D) Mala Direta; 

(E) Objeto OLE. 

 

38 

 epois de “copiar” (copy) um trecho de texto corrido, a operação 
“colar” (paste) no MS Word 2 1  pode ser feita de diferentes 
maneiras.  A opção “ olar especial... Texto não formatado” faz 
com que: 

(A) o documento onde o trecho foi colado seja convertido para o 
tipo “Texto sem formatação (*.txt)”; 

(B) o trecho colado seja tratado como uma imagem bitmap; 

(C) o parágrafo onde o trecho foi colado seja formatado de 
acordo com o estilo “Normal”; 

(D) o trecho colado assuma a formatação correntemente 
aplicada ao ponto onde foi feita a colagem; 

(E) o trecho colado mantenha sua formatação original. 
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39 

No MS  xcel 2 1 , a guia “ ados” contém um procedimento 
identificado pelo ícone mostrado a seguir. 

 

 
 

Um filtro aplicado a uma coluna X é usado para: 

(A) impedir a digitação,  nas células da coluna X, de valores fora 
dos limites superior e inferior determinados por meio do 
filtro; 

(B) limitar os valores permitidos nas células da coluna X a uma 
lista especificada por meio do filtro; 

(C) exibir na planilha apenas as linhas que contenham, na coluna 
X, algum dos valores escolhidos por meio do filtro; 

(D) remover da planilha todas as linhas que não contenham, na 
coluna X, algum dos valores escolhidos por meio do filtro; 

(E) remover da planilha as linhas que contenham, na coluna X, 
valores que se repetem. 

 

40 

João vai fazer a apresentação de um relatório na sua empresa e 
preparou dois documentos: o primeiro é o relatório a ser 
projetado, já em formato PDF, de acordo com o padrão da 
empresa; o outro é um conjunto de anotações, gravadas num 
arquivo MS Word, contendo comentários que João gostaria de 
consultar durante a apresentação. Como a impressora onde João 
imprimiria suas anotações está indisponível, João precisa manter 
essas anotações na tela do computador, mas sem que estejam 
visíveis para a plateia, que deve ver na tela do projetor apenas o 
documento principal durante a apresentação. 

No Windows 7, João pode obter uma configuração no 
computador que permita o que ele pretende: 

(A) abrindo o programa Central de Sincronização, no grupo 
Acessórios, e usando a opção Gerenciar arquivos offline; 

(B) abrindo o Painel de Controle, escolhendo Ferramentas 
administrativas, e usando a opção Fontes de Dados; 

(C) abrir o arquivo PDF por meio de um browser e usar o modo 
de visualização “lado a lado” no MS Word; 

(D) abrindo o programa Conectar a um projetor no grupo 
Acessórios (ou por meio de atalho), e usando a opção 
Estender; 

(E) abrindo o Painel de Controle, escolhendo Gadgets da área de 
trabalho (ou por meio de atalho), e usando a opção 
Apresentação de Slides. 

 

 

Conhecimentos Específicos 

41 

Um indivíduo com ensino médio completo deve decidir se cursa 
ou não o ensino superior. O custo da oportunidade de cursar o 
ensino superior nesse caso seria: 

(A) o valor das mensalidades a serem desembolsadas; 

(B) o valor do material didático e do transporte necessário para a 
conclusão do curso; 

(C) a renda sacrificada do mercado de trabalho medida para um 
trabalhador com ensino médio completo; 

(D) o diferencial de renda do trabalho entre um trabalhador com 
ensino superior e um com ensino médio, ambos completos; 

(E) a renda sacrificada do mercado de trabalho medida para um 
trabalhador com ensino superior completo. 

 

42 

Em países mais pobres, a participação no orçamento de gastos 
com bens mais básicos, como pães, é muito elevada, enquanto 
em países mais ricos, essa participação é baixa. Em termos de 
elasticidade, a demanda por esses bens tende a ser: 

(A) mais elástica em relação ao preço nos países mais pobres em 
relação aos mais ricos; 

(B) mais elástica em relação ao preço nos países mais ricos em 
relação aos mais pobres; 

(C) menos elástica em relação ao preço no longo prazo tanto nos 
países mais ricos como nos mais pobres; 

(D) elástica em relação à renda nos países mais pobres e mais 
ricos; 

(E) mais elástica em relação ao preço se há poucos bens 
substitutos em ambos os países. 

 

43 

Assuma que a taxa técnica de substituição (TTS) entre 
trabalhadores com qualificação alta (ha) e baixa (hb) seja dada 
pela derivada do primeiro em relação ao segundo: dha/dhb. 

Caso ocorra um progresso tecnológico viesado para os 
trabalhadores com qualificação alta - que significa que sua 
produtividade aumenta em relação à dos trabalhadores com 
qualificação baixa - a TTS: 

(A) se mantém inalterada; 

(B) se eleva em módulo; 

(C) se reduz em módulo; 

(D) diminui com o uso crescente de trabalhadores mais 
qualificados; 

(E) torna os rendimentos de escala decrescentes para o 
trabalhador com qualificação baixa. 
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As questões abaixo referem-se ao gráfico 1 a seguir: 

Os termos S e D se referem, respectivamente, às curvas de oferta 
e demanda atuais por gasolina no Brasil. 

 

 

44 

Considerando o gráfico 1, a situação que ilustra o que pode ter 
ocorrido com a curva da demanda é: 

(A) redução do preço do gás (bem substituto da gasolina); 

(B) queda da renda dos consumidores; 

(C) expectativa pelos consumidores de queda do preço da 
gasolina em poucos meses; 

(D) aumento do imposto sobre carros movidos à gasolina (bem 
complementar à gasolina); 

(E) aumento do número de imigrantes estrangeiros que residem 
no país.  

 

45 

Considerando o gráfico 1, a situação que ilustra o que pode ter 
ocorrido com a curva de oferta é: 

(A) expectativa pelos vendedores de queda do preço da gasolina 
nos próximos meses devido a uma recessão mundial; 

(B) aumento no preço do petróleo cru (insumo para a produção 
de gasolina) no mercado internacional; 

(C) imposição de restrições pelo governo no uso de tecnologia 
poluente no refino da gasolina; 

(D) aumento do tributo cobrado sobre o preço da gasolina 
comercializada com o consumidor final; 

(E) aumento das barreiras sobre a vinda de empresas 
estrangeiras para construção de postos de gasolina. 

 

46 

Um monopolista maximiza lucros quando: 

(A) a receita marginal supera o custo marginal; 

(B) atua na parte elástica da demanda; 

(C) o preço iguala o custo marginal, no caso de a demanda não 
ser perfeitamente elástica; 

(D) a produtividade marginal iguala a produtividade média; 

(E) a demanda intercepta o custo médio. 

 

47 

Um idoso vai até o supermercado e se depara com a seguinte 
promoção: “ eve   unidades do sabão em pó e pague apenas 3”. 
Essa promoção é um exemplo de: 

(A) discriminação de preços de primeiro grau; 

(B) discriminação de preços de segundo grau; 

(C) discriminação de preços de terceiro grau; 

(D) tarifas compartilhadas; 

(E) estabelecimento de preços com markup.  

 

48 

O Produto Nacional Líquido (PNL) é contabilizado como: 

(A) a produção cuja renda é gerada dentro dos limites do 
território nacional, e descontado o valor das depreciações; 

(B) a produção interna bruta somada à renda líquida enviada ao 
exterior; 

(C) a produção cuja renda é de propriedade dos residentes do 
país, somado o valor das depreciações, salários, juros, lucros 
e aluguéis; 

(D) a produção cuja renda é de propriedade dos residentes do 
país, independentemente de ter sido gerada fora do país, e 
descontado o valor das depreciações; 

(E) a soma de juros, lucros, aluguéis, salários e o valor total de 
impostos diretos e indiretos. 

49 

Em relação aos componentes do Balanço de Pagamentos, 
considere V para a(s) afirmativa(s) verdadeira(s) e F para a(s) 
falsa(s): 

( ) Superávit comercial pode ser causado pelo aumento das 
receitas com turistas. 

( ) Empréstimo tomado junto ao Fundo Monetário Internacional 
melhora o saldo da Conta Financeira. 

( ) Aumento do Investimento Estrangeiro Direto aumenta o saldo 
da Conta Capital. 

A sequência correta é: 

(A) V, V e V; 

(B) V, F e F; 

(C) F, V e F; 

(D) F, F e V; 

(E) F, F e F. 

 

50 

O efeito deslocamento, descrito no modelo IS-LM, ocorre 
quando: 

(A) a demanda por moeda for perfeitamente elástica em relação 
à taxa de juros e ocorrer uma expansão da política fiscal;  

(B) o investimento for totalmente insensível a mudanças na taxa 
de juros e a política monetária for expansionista; 

(C) a demanda por moeda for totalmente inelástica em relação à 
renda e ocorrer uma política fiscal expansionista; 

(D) a demanda por moeda for totalmente inelástica em relação à 
taxa de juros e a diferença entre tributos e gastos públicos se 
tornar negativa; 

(E) a oferta de moeda for perfeitamente inelástica em relação à 
taxa de juros e ocorrer uma política monetária e fiscal 
expansionista. 

 

Preço da 
gasolina 

Quantidade de gasolina 

S1 

S2 

D2 

D1 
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51 

Atualmente, pode-se considerar que o mercado de trabalho 
brasileiro está em uma situação de pleno emprego. Assim, pela 
lei de Okun, nessa situação temos que: 

(A) o salário nominal do período corrente iguala o seu nível do 
período anterior; 

(B) o nível do produto é menor do que o produto potencial; 

(C) ocorre uma inércia inflacionária; 

(D) os salários reais crescem a taxas positivas; 

(E) o hiato do produto é nulo. 

52 

Considere as seguintes siglas: 

M = volume de meios de pagamento; 

R =  volume de reservas mantido pelos bancos comerciais; 

DV = depósitos a vista; 

PMPP = papel moeda emitido pelo governo em poder do público; 

B = base monetária; 

Assim, o multiplicador monetário pode ser definido como: 

(A) B/M 

(B) PMPP/B 

(C) 1/{1 -[(DV-R)/M]} 

(D) (M - DV + R) /M 

(E) DV/B 

 

53 

A situação na qual o volume total dos meios de pagamento se 
mantém constante, mas o percentual entre seus componentes se 
altera, ocorre quando há, por exemplo: 

(A) uma expansão das reservas internacionais; 

(B) aumento dos empréstimos concedidos ao Tesouro pelo 
Banco Central; 

(C) resgate de depósitos a prazo em um banco; 

(D) venda de letras do Banco Central; 

(E) saque de um cheque no caixa do banco. 

 

54 

Em relação aos diferentes papéis do Estado, considere V para a(s) 
afirmativa(s) verdadeira(s) e F para a(s) falsa(s): 
 

( ) No papel regulador, o Estado utiliza as funções alocativas, 
estabilizadoras e distributivas, que são implementadas através 
das políticas monetária, fiscal, creditícia, de comércio exterior, 
cambiais, de controle de preços, dentre outras. 

( ) No papel de órgão financiador, o Estado utiliza suas 
instituições financeiras para financiar o desenvolvimento em 
setores estratégicos. 

( ) No papel de produtor, o Estado já atuou na produção de 
setores de mineração, infraestrutura, serviços de utilidade 
pública dentre outros. 
 

A sequência correta é: 

(A) V, V e V; 

(B) V, V e F; 

(C) F, V e V; 

(D) F, V e F; 

(E) F, F, e V. 

 

55 

A opção em que um ou mais dos seguintes impostos NÃO são 
classificados como impostos sobre o patrimônio e a renda ou 
como impostos sobre a produção e a circulação é:  

(A) Imposto de Renda de Pessoa Física e Imposto sobre 
operações financeiras; 

(B) Imposto territorial rural e Imposto sobre serviços; 

(C) Imposto predial e territorial urbano e Imposto de importação; 

(D) Imposto de transferência de bens imóveis e Imposto sobre 
circulação de mercadorias e serviços; 

(E) Imposto de Renda de Pessoa Jurídica e Imposto sobre 
produtos industrializados. 
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56 

A curva de Laffer pode ser descrita pelo seguinte gráfico: 
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em que, x>0. 

57 

Em relação à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), considere V 
para a(s) afirmativa(s) verdadeira(s) e F para a(s) falsa(s): 

( )  Estabelece as metas relativas a resultados primário e nominal 
a serem cumpridas pelos governos. 

( ) Dispõe sobre normas relativas ao controle de custos e à 
avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos 
dos orçamentos. 

( ) Deve atender algumas das exigências colocadas pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

A sequência correta é: 

(A) V, V e V; 

(B) V, V e F; 

(C) V, F e F; 

(D) F, V e F; 

(E) F, V, e V. 

 

58 

A classificação de um projeto de investimento, sob a ótica da 
origem, tem como característica o fato de que: 

(A) sua execução parte da iniciativa privada ou pública; 

(B) o projeto tem por objetivo a implantação de uma nova 
empresa; 

(C) sua categorização é feita de acordo com o setor primário, 
secundário ou terciário; 

(D) há três tipos nesta classificação: projetos de viabilidade, 
financiamento e acompanhamento; 

(E) visa alterar o local da planta da fábrica de uma empresa. 

59 

Em um estudo de tamanho de um projeto, o conceito de 
economia de escala é importante pois: 

(A) conduz à maior racionalização das receitas, para uma dada 
elevação na quantidade produzida; 

(B) se baseia na gestão eficiente das receitas; 

(C) ocorre quando os custos fixos médios são diluídos com o 
aumento das quantidades produzidas; 

(D) evidencia o fato dos custos variáveis médios serem 
crescentes; 

(E) reduz a produtividade da mão de obra direta e indireta. 

 

60 

O payback descontado é um conceito importante na avaliação de 
um projeto pois: 

(A) permite determinar o período no qual o valor presente 
líquido acumulado zera; 

(B) quanto menor o seu valor maior a taxa interna de retorno do 
projeto; 

(C) possibilita inferir a taxa de desconto cujo fluxo de entradas e 
saídas é zerado; 

(D) indica a taxa mínima de atratividade do projeto; 

(E) serve de base para decisão de escolha do melhor projeto 
através da análise incremental. 
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Em relação à análise de sensibilidade e de cenários de projetos 
em condições de risco, considere V para a(s) afirmativa(s) 
verdadeira(s) e F para a(s) falsa(s): 

( ) A análise de cenários permite avaliar as alterações nos 
resultados calculados do projeto, após a mudança em um dado 
parâmetro. 

( ) O problema da análise de cenários é que ela negligencia a 
influência que uma alteração em uma variável tem sobre outras 
variáveis. 

( ) Na análise de sensibilidade consideram-se as relações entre as 
diversas variáveis que afetam o projeto e suas mudanças 
simultâneas. 

A sequência correta é: 

(A) V, V e V; 

(B) V, F e V; 

(C) F, F e V; 

(D) F, V e F; 

(E) F, F e F. 

 

62 

Suponha um projeto cujo investimento inicial seja igual a R$ 100 
mil, com prazo de 3 anos. Assuma que os fluxos de receita 
gerados ao final do primeiro, segundo e terceiro anos, 
descontados a valor presente a taxa mínima de atratividade de 
5%, sejam iguais a R$ 60 mil, R$ 40 mil e R$ 20 mil, 
respectivamente. Logo, o payback descontado e o índice de 
lucratividade são iguais a: 

(A) 2 anos e 0,2; 

(B) 2 anos e 1,0; 

(C) 2 anos e 1,2; 

(D) 3 anos e 1,0; 

(E) 3 anos e 1,2. 

 

63 

Em relação às políticas de combate à inflação da década de 1980, 
considere V para a(s) afirmativa(s) verdadeira(s) e F para a(s) 
falsa(s): 

( ) O Plano Cruzado seguiu a proposta do “choque heterodoxo”, 
baseado no fato de que o componente inercial da inflação era a 
principal causa da inflação e que a influência sobre a inflação de 
variações no hiato do produto era muito pequena. 

( ) O Plano Cruzado concedeu um reajuste salarial de partida para 
os trabalhadores e, posteriormente, a correção somente seria 
feita via dissídios anuais, o que gerou perda de poder de compra 
para os trabalhadores. 

( ) Um dos erros do Plano Cruzado II foi o diagnóstico de que a 
inflação seria puramente inercial.  

A sequência correta é: 

(A) V, V e V; 

(B) V, F e V; 

(C) V, F e F; 

(D) F, V e V; 

(E) F, F e F. 

 

64 

NÃO reflete um fato estilizado do mercado de trabalho brasileiro 
a partir de 2000: 

(A) o elevado crescimento real da renda das famílias na última 
década permitiu um aumento da demanda por serviços, 
gerando novos postos de trabalho; 

(B) o mercado de trabalho atualmente está próximo do nível de 
pleno emprego, pois o salário vem crescendo em termos reais 
acima da produtividade do trabalho; 

(C) a informalidade diminuiu consideravelmente na última 
década em decorrência do aumento da escolaridade; 

(D) uma das razões para a manutenção de um baixo desemprego 
nos últimos anos está relacionada à hipótese de retenção de 
mão de obra por parte das empresas; 

(E) na atual década, a geração de novos postos de trabalho se 
concentrou principalmente em vagas de alto salário, como 
reflexo da elevada oferta de mão de obra altamente 
qualificada.  

 

65 

O Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED), lançado em 1968, 
visou: 

(A) a estabilização dos preços, através do regime de metas 
inflacionárias; 

(B) o aumento dos investimentos, principalmente das empresas 
estatais; 

(C) a melhora da infraestrutura, através de parcerias público 
privadas; 

(D) a ampliação do mercado interno, sustentando a demanda de 
bens de consumo duráveis; 

(E) a adoção de políticas de minivalorizações que auxiliavam no 
controle inflacionário. 

 

66 

Em um determinado órgão da administração direta, durante o 
período de execução orçamentária, constatou-se a necessidade 
de abertura de um crédito adicional para contratação de serviço, 
não constante no orçamento, de manutenção do sistema de ar 
condicionado, após uma pane que danificou o sistema. Esse 
crédito adicional: 

(A) dispensa a indicação de fonte de recursos para abertura; 

(B) estava autorizado na Lei Orçamentária; 

(C) não poderá ser prorrogado; 

(D) pode ser aberto por decreto do Poder Executivo; 

(E) deve ser considerado no cálculo do excesso de arrecadação. 
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De acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), o 
Relatório de Gestão Fiscal (RGF) tem o objetivo de dar 
transparência à gestão fiscal do titular do Poder/órgão realizada 
no período, principalmente por meio da verificação do 
cumprimento de limites. O MDF orienta que o RGF:  

(A) deve ser elaborado e divulgado até 30 dias do encerramento 
de cada bimestre; 

(B) abrangerá, em cada período, todos os poderes, de forma 
consolidada; 

(C) contemplará as empresas estatais independentes; 

(D) será apresentado em audiência pública ao final do exercício 
financeiro; 

(E) tem preenchimento facultativo pela Defensoria Pública 
Estadual. 

 

68 

O Relatório de Gestão Fiscal é composto de anexos, com 
informações específicas, cujos modelos de elaboração são 
apresentados pelo Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF). De 
acordo com o MDF:  

(A) no Demonstrativo da Despesa com Pessoal, o conceito de 
despesa com pessoal depende da natureza do vínculo 
empregatício;  

(B) o limite prudencial da despesa com pessoal no Poder 
Judiciário Estadual é 5,4% da Receita Corrente Líquida; 

(C) o Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal  
informa o montante de inscrição em restos a pagar não 
processados do exercício; 

(D) os órgãos dos poder Judiciário publicarão o Demonstrativo 
Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal em todos os 
quadrimestres; 

(E) o Demonstrativo da Dívida Consolidada é anexo obrigatório 
para os Poderes Executivo e Legislativo. 

 

69 

Um servidor de um órgão da administração direta é responsável 
por despesas em regime de adiantamento. De acordo com as 
normas aplicáveis ao regime de adiantamento, esse servidor: 

(A) poderá ser responsável por mais dois adiantamentos; 

(B) não deve ter o cargo de guarda e utilização dos materiais que 
adquirir, salvo se for o único da repartição; 

(C) não poderá ser declarado em alcance se prestar contas do 
adiantamento no prazo; 

(D) poderá aplicar os recursos em qualquer despesa permitida 
em lei para o regime de adiantamento; 

(E) não poderá aplicar os recursos em despesas com ajuda de 
custo. 

 

70 

Em uma determinada unidade da federação, a Secretaria 
Estadual de Habitação precisa descentralizar um crédito 
orçamentário para o Fundo Estadual de Habitação.  

O procedimento a ser realizado é um(a): 

(A) destaque; 

(B) provimento; 

(C) provisão; 

(D) transposição; 

(E) transferência. 

 

 

Redação 

Os estudantes que se destinam à Economia já se dividem 
antecipadamente segundo a prioridade acadêmica do Centro 
Universitário para o qual se dirigem.  ssa “especialização” dos 
vários centros é um bom caminho para os estudantes?  

Exponha suas opiniões a respeito, num texto de no mínimo 20 e 
no máximo 30 linhas, em língua culta, dando especial atenção à 
estrutura do texto e aos argumentos que servem de base para 
suas posições. 
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